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Resumo: 

Objetivou-se descrever o perfil de escolares brasileiros acometidos por situações de violência física 

intrafamiliar (VFI), por objeto perfurocortante (VOC), arma de fogo (VAF) e violência sexual (VS). Trata-

se de um estudo transversal de base escolar. Foram avaliados escolares do 9° ano do ensino 

fundamental em todo Brasil. A amostragem foi realizada em três estágios: seleção dos municípios, 

posteriormente das escolas, e por fim as turmas. Análises univariadas, bivariadas e multivariadas 

foram realizadas considerando-se os pesos amostrais. Foram analisadas informações de 100.540 

escolares. Foi observada prevalência de 14,5%, 7,9%, 5,7% e 4,0% para a vitimização por VFI, VOC, VAF 

e VS, respectivamente. A VFI foi mais frequente na região Sudeste, a VAF foi mais frequente na região 

Centro-oeste e a VOC e VS foram mais frequentes na região Norte do país. A vitimização por VFI e VS 

foi maior entre as meninas, enquanto a VAF e VOC foi maior entre os meninos. Todas as formas de 

vitimização por violência foram mais frequentes em escolares das escolas públicas, entre aqueles com 

16 anos ou mais, filhos(a) de mães com nenhuma ou baixa escolaridade e que fizeram uso de álcool 

ou substâncias ilícitas no mês anterior a entrevista. 
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Abstract: 

The study aims to describe victimization for domestic violence (DV), knife-related violence (KV), 

firearm-related violence (FV) and sexual violence (SV). This was a nationwide Brazilian survey with 

school-based interviews. All 9th grade studentspublic and private schools in Brazil were invited to 

participate. The sampling process was at random and cluster-based and performed in three stages: 

municipalities, schools, and classrooms. Univariate, bivariate and multivariate analyses were carried 

out considering the sample weights. A total of 100,540 individuals were assessed and the prevalence 

of victimization for DV, KV, FV and SV was 14.5%, 7.9%, 5.7% and 4.0%, respectively. The DV was more 

frequent in the South-eastern region, FV was more frequent in the Central-Western region and the KV 

and SV were more frequent in the Northern region. The victimization for DV and SV was higher among 
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the girls, while the FV and KV were greater among the boys. All forms of victimization were more 

frequent among public school students, among those at age 16 or older, for those whose mothers 

have a lower educational level and those who have used alcohol or illegal drugs. 
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Conteúdo: 

Introdução 

A violência interpessoal é a forma de violência mais registrada no mundo, sendo definida como uso 

intencional de força ou poder, de forma real ou ameaçada, contra outra pessoa ou grupo, que cause 

ou possa causar morte por lesões, danos corporais ou psicológicos e prejuízos no desenvolvimento, 

tanto por agressões físicas, psicológicas, sexuais, como por negligência 1 . Destaca-se aqui três tipos 

de violência, a intrafamiliar – quando ocorre entre parentes; a violência por parceiro íntimo – quando 

o agressor e vítima estão em um relacionamento afetivo; e a violência armada quando se utiliza armas 

para ferir ou ameaçar outra pessoa 1, 2. 

Em todo mundo, estima-se que 10% a 15% de crianças e adolescentes em idade escolar sejam vítimas 

de algum tipo de violência grave 3. Na América Latina, estimativas apontam que uma a cada três 

crianças e adolescentes foram vítimas de algum tipo de violência no período de doze meses 4. No 

Brasil, os adolescentes foram um dos grupos mais vitimizados na última década entre 2009 a 20145. 

O perfil das vítimas pôde ser caracterizado em duas grandes dimensões – as meninas sofreram mais 

vezes violência intrafamiliar e os meninos foram vítimas mais frequentes de violência armada 6. Nesse 

período, as meninas também foram apontadas como as principais vítimas de violência sexual 7. Ainda, 

análises de estudos de base escolar, utilizando dados da Pesquisa Nacional da Saúde do Escolar 

(PeNSE), nas edições de 2009 e 2012, apontaram que, dentre as formas de violência, a física foi a mais 

frequente para ambos os sexos 6, 8. 

Sendo uma violação dos direitos, como previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), todas 

as formas de violência devem ser notificadas aos órgãos competentes, como Conselho Tutelar da 

região da ocorrência 9. Entretanto, estudos estimaram uma alta taxa de subnotificação pelas 

instituições responsáveis pela proteção integral à criança e ao adolescente, como as escolas e os 

serviços de saúde, agravando as situações de vulnerabilidade 10, 11. Além disso, adultos, responsáveis 

e até as vítimas, podem omitir os episódios de violência, pelo medo das possíveis consequências 

decorrentes da revelação 2. 

Os episódios de violência podem causar prejuízos à saúde física e mental. A literatura apontou que 

sofrer violência na adolescência está relacionado ao aumento do risco de aproximadamente duas 

vezes de desenvolver transtornos de humor e de ansiedade transtornos por uso de substâncias, como 

uso abusivo de álcool e drogas ilícitas, na vida adulta12. Ainda, os prejuízos não se limitam ao 

indivíduo, uma vez que a violência ocorre e pode se perpetuar por uma rede complexa de fatores 

pessoais, de valores culturais de uma sociedade e dos ambientes cotidianos dos quais o indivíduo está 

inserido 13. 

Sendo um problema de saúde pública, o impacto prejudicial da violência demanda a atenção de 

diversas instâncias, como os serviços de saúde e assistência social, gerando gastos públicos 14. Para 

contribuir com a elaboração de intervenções eficazes que minimizem a ocorrência e os danos desse 



fenômeno, o objetivo desse estudo é descrever a prevalência de adolescentes expostos às situações 

de violência intrafamiliar, violência sexual e violência armada e analisar os fatores associados, 

utilizando dados da PeNSE de 2015. 

 

Metodologia 

 

Desenho do estudo 

 

Esta pesquisa analisou os dados da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE) de 2015. A PeNSE 

é um inquérito epidemiológico de base escolar, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), com iniciativa do Ministério de Saúde e da Educação do Brasil, e realiza o 

monitoramento da população adolescente brasileira (10 a 19 anos). A coleta de dados foi realizada 

entre abril e setembro de 2015, por meio de um questionário estruturado e autoaplicado. O 

questionário foi elaborado contemplando a metodologia recomendada pela Global School-based 

Student Health Survey (GSHS), desenvolvida pela Organização Mundial da Saúde (OMS), que orienta 

as pesquisas epidemiológicas que focam nas causas de morbimortalidade em adolescentes escolares. 

No ano de 2009, primeira fase da PeNSE, foram realizados pré-testes do questionário em escolares do 

9º ano do ensino fundamental em oito escolas (públicas e privadas) nos Municípios de Mesquita (Rio 

de Janeiro), Rio de Janeiro (Rio de Janeiro), Belém (Pará), Recife (Pernambuco) e Luziânia (Goiás). Os 

resultados dos pré-testes mostraram boa adequação e compreensão do questionário, mantendo as 

perguntas nas edições de 2012 e 2015. A pergunta sobre violência sexual foi incluída na edição de 

2015. 

 

Participantes e amostragem 

A amostra foi de 102.072 estudantes respondentes, matriculados no ano letivo de 2015, cursando o 

nono ano do ensino fundamental, nos turnos diurnos, de escolas públicas e privadas, das zonas 

urbanas e rurais, das 26 capitais do Brasil e Distrito Federal. A escolha dos alunos do nono ano está 

relacionada a escolarização mínima necessária para compreensão e resposta ao questionário bem 

como pela similaridade com a faixa etária avaliada pela pesquisa GSHS conduzida pela OMS que 

embasou os questionários das edições da PeNSE15. A PeNSE utilizou três estágios de seleção da 

amostra com base no Censo Escolar de 2013. As unidades primárias foram os municípios, as unidades 

secundárias as escolas, e as terciárias foram as turmas, sendo que as escolas foram selecionadas de 

acordo com o número de turmas do nono ano e as turmas foram selecionadas de forma aleatória. 

Todos os alunos, das turmas selecionadas que estavam presentes no dia da coleta, foram convidados 

a responderem o questionário. Para o cálculo do tamanho amostral, foram utilizados como 

parâmetros a prevalência de 50%, margem de erro de 3 pontos percentuais e nível de confiança de 

95%. 

 

Variáveis de desfecho 

Os desfechos estudados foram vitimização de violência física intrafamiliar (VFI); vitimização por 

violência sexual (VS) e violência armada, incluindo envolvimento em brigas com arma de fogo (VAF) e 

com objeto perfurocortante (VOC). Para avaliar a prevalência de VFI, a PeNSE utilizou a pergunta: “Nos 

últimos 30 dias, quantas vezes você foi agredido(a) fisicamente por um adulto da sua família?”. Foram 

considerados como vítimas de VFI todos escolares que relataram terem sofrido uma ou mais agressões 

nos últimos 30 dias. Para avaliação da VS, perguntou-se: “Alguma vez na vida você foi forçado(a) a ter 

relação sexual?”. Todos que responderam “sim” para essa pergunta foram consideradas vítimas de 

VS. 

Já sobre a ocorrência de VAF, a PeNSE perguntou: “Nos últimos 30 dias, você esteve envolvido(a) em 



alguma briga em que alguma pessoa usou arma de fogo, como revólver ou espingarda?” e para a 

ocorrência de VOC, a pergunta foi: “Nos últimos 30 dias, você esteve envolvido(a) em alguma briga 

em que alguma pessoa usou alguma outra arma como faca, canivete, peixeira, pedra, pedaço de pau 

ou garrafa?”. Aqueles que responderam “sim” foram consideradas vítimas 

 

Análise estatística 

Foram realizadas análises descritivas sobre a prevalência de VFI, VS, VAF e VOC, de acordo com o sexo 

(masculino e feminino), idade em anos completos (? 13; 14; 15; ?16), raça/cor autodeclarada (branca; 

preta; amarela; parda e indígena), coabitação com os pais (nenhum dos pais; apenas a mãe; apenas o 

pai; com ambos), escolaridade da mãe em anos (0; 1 a 8; 9 a 11; ? 12), tipo de escola (pública ou 

privada), região do país (Sudeste; Nordeste; Norte; Sul; Centro-oeste) e consumo de álcool e drogas 

ilícitas, como maconha, cocaína, crack, cola, loló, lança-perfume, ecstasy, oxy, entre outros (qualquer 

frequência no último mês anterior à pesquisa). 

Todas as análises foram realizadas no programa estatístico STATA (versão 13). A frequência absoluta 

e relativa das variáveis foi descrita em Tabelas. Após, foram realizadas análises bivariadas para testar 

a associação entre a variável dependente e as variáveis independentes utilizando o teste qui-quadrado 

utilizando-se o prefixo svy, que estima os pesos amostrais em amostragens complexas, com resultados 

expressos em prevalências. Foram realizadas análises brutas e ajustadas para potenciais fatores de 

confusão de acordo com um modelo hierárquico. Neste tipo de análise são levados em consideração 

um modelo teórico de compreensão da determinação da violência, onde características mais distais 

estão nos primeiros nível e características mais proximais do desfecho estão no último nível. Nesta 

abordagem é possível controlar para confusão nas características que compõe o nível e para mediação 

nas características entre os níveis. As variáveis que atingem valor p <0,20 são mantidas nos níveis 

subsequentes, caso contrário, são excluídas do modelo. No primeiro nível foram incluídas as 

características contextuais (macrorregião do país e tipo de escola). No segundo nível foram incluídas 

as características demográficas (idade e raça/cor da pele). No terceiro nível as características 

socioeconômicas (escolaridade materna e coabitação com os pais). No quarto nível as variáveis 

comportamentais (uso de álcool e drogas ilícitas). Foi adotando o nível de significância de 5%. 

 

Aspectos éticos 

A pesquisa foi norteada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069 de 13.07.1990) e foi 

aprovada na Comissão Nacional de Ética em Pesquisa - CONEP, por meio do Parecer CONEP n. 

1.006.467, de 30.03.2015. 

 

Resultados 

Foram avaliados 100.540 indivíduos com informações completas para todos os tipos de violência 

analisados (1,5% com falta de informação). A Tabela 1 apresenta as características da amostra. A maior 

parte da amostra foi composta por escolares de escolas públicas (85,4%), do sexo feminino (51,6%), 

com 14 anos de idade (51,1%), que autodeclararam sua cor/raça como pardos (43,1%), que moravam 

com ambos os pais (59,4%) e cujas mães tinham escolaridade menor ou igual a 8 anos de estudo 

(42,6%). Em relação ao uso de substâncias, 23,8% dos escolares declararam ter consumido álcool e 

4,1% ter feito uso de drogas ilícitas no mês anterior a entrevista. 

A Tabela 2 apresenta os resultados da prevalência e fatores associados para toda amostra. Foi 

observada prevalência de 14,5%, 7,9%, 5,7% e 4,0% para a vitimização por violência física intrafamiliar 

(VFI), por objeto perfurocortante (VOC), arma de fogo (VAF) e violência sexual (VS), respectivamente. 

A VFI foi mais frequente na região Sudeste, a VAF foi mais frequente na região Centro-oeste e a VOC 

e VS foram mais frequentes na região Norte do país. A vitimização por VFI e VS foi maior entre as 

meninas, enquanto a VAF e VOC foi maior entre os meninos. O autor mais frequente de VS foi o 



namorado(a) ou ex-namorado(a) da vítima (dados não apresentados na Tabela). Todas as formas de 

vitimização por violência foram mais frequentes em escolares das escolas públicas, entre aqueles com 

16 anos ou mais, filhos(a) de mães com nenhuma ou baixa escolaridade e que fizeram uso de álcool 

ou substâncias ilícitas no mês anterior a entrevista. Observou-se que a vitimização por todos os tipos 

violência foi maior à medida que aumentava a idade dos escolares. A vitimização por VFI e VS foi mais 

frequente entre escolares que autorrelataram sua cor da pele/raça como amarela, enquanto a 

vitimização por VAF e VOC foi mais comum entre aqueles de cor da pele/raça preta. Com exceção da 

VAF, que foi mais frequente entre os escolares que residiam apenas com o pai, a vitimização por VOC, 

VFI e VS foi mais frequente entre os escolares que residiam sem nenhum dos pais. 

A Tabela 3 apresenta os resultados da análise bruta (razão de prevalência), estratificada por sexo, para 

VFI, VS, VAF e VOC. Foram observadas associações entre as características demográficas, 

socioeconômicas e comportamentais em todos tipos de violência avaliados, com exceção da 

macrorregião do país e tipo de escola para a VFI e macrorregião do país para VS entre os meninos. 

A Tabela 4 apresenta os resultados da análise ajustada (razão de prevalência), estratificada por sexo, 

para VFI, VS, VAF e VOC. Para ambos os sexos, a VFI foi mais frequente na região Sudeste em 

comparação a região Sul e maior à medida que aumentava a idade. Em relação a raça/cor de pele, 

observou-se a entre 30-40% maior prevalência para VFI entre os meninos com raça/cor parda 

(RP=1,37; IC95% 1,10; 1,71) e entre as meninas que autodeclararam sua cor/raça como preta 

(RP=1,34; IC95% 1,18; 1,51), parda ou indígena (RP=1,36 IC95% 1,14; 1,62). A VFI foi cerca de 40% mais 

frequente entre filhos de mães sem escolaridade (0 anos de estudo) para ambos os sexos em 

comparação as mais com maior escolaridade. As meninas das escolas públicas relataram maior 

ocorrência da VFI em comparação às escolas privadas, associação não observada entre os meninos. 

Os meninos que não moravam com nenhum dos pais apresentaram maior frequência de VFI enquanto 

as meninas que moravam apenas com a mãe ou apenas com o pai relataram maior ocorrência de VFI 

em comparação aqueles/as que moravam com ambos os pais. Os escolares que consumiram álcool no 

último mês relataram duas vezes mais a ocorrência de VFI em comparação aqueles que não relataram 

o uso. A VFI foi mais frequente naqueles que relataram uso de drogas ilícitas no último mês, tanto em 

meninos (RP= 1,40; IC95% 1,21; 1,62) como em meninas (RP=1,61; IC95% 1,35; 1,92). 

O relato da VS entre as meninas foi menos frequente na região Sudeste (RP= 0,76; IC95% 0,61; 0,95) 

e Nordeste (RP= 0,79; IC95% 0,66; 0,96) em comparação a região Sul. Não houve diferença significativa 

para VS de acordo com a região do país entre os meninos. A vitimização por VS em escolares foi cerca 

de duas vezes maior entre os meninos e 2,5 maior entre as meninas das escolas públicas em 

comparação as escolas privadas. Em ambos os sexos se observou maior vitimização por VS a medida 

que aumentava a idade do respondente. Meninas da cor/raça preta e parda relataram cerca de 40% 

e 70% mais vitimização por VS em comparação as meninas da cor/raça branca, não sendo observada 

associação da cor/raça com VS entre os meninos. O maior nível de escolaridade materna foi um fator 

de proteção para a vitimização de VS entre os meninos, mas não entre as meninas. As meninas que 

moravam apenas com as mães relataram as menores frequências de VS, diferença não observada 

entre os meninos. A VS foi maior entre os escolares que relataram o uso de álcool e drogas ilícitas, 

sendo maior entre os meninos do que entre as meninas. 

A VAF foi maior na região Centro-Oeste em ambos os sexos em comparação a região Sul e cerca de 

duas vezes maior em alunos de escolas públicas em comparação com as escolas privadas. Também foi 

observado que a vitimização por VAF aumentava de acordo com a idade do respondente. Meninos 

(RP= 1,43; IC95% 1,22; 1,67) e meninas (RP=1,69; IC95% 1,30; 2,18) que autodeclararam sua cor/raça 

como preta apresentaram as maiores frequências de vitimização por arma de fogo em comparação 

com aqueles da cor/raça branca. A ocorrência de VAF tende a diminuir à medida que aumentava a 

escolaridade materna em ambos os sexos. Meninos filhos de mães com escolaridade maior ou igual a 

12 anos apresentaram uma redução de 66% a 93% na vitimização por arma de fogo (RP=0,78; IC95% 



0,66; 0,93). A VAF foi cerca de três vezes maior entre os meninos e cerca de 2,4 vezes maior entre as 

meninas que consumiram álcool no mês anterior a entrevista. As meninas que relataram uso de drogas 

ilícitas apresentaram três vezes mais chance de VAF do que aquelas que não relataram uso de drogas 

no mês anterior, padrão observado também entre os meninos. 

A VOC foi mais frequente entre os meninos da região Norte (RP=1,16; IC95% 1,01; 1,33) e meninas da 

região Centro-Oeste (RP= 1,51; IC95% 1,24; 1,84). As meninas de escolas públicas apresentaram duas 

vezes mais probabilidade de serem vítimas por VOC do que alunos de escolas privadas, enquanto que 

nos meninos esta probabilidade foi 40% maior do que aqueles de escolas privadas. Escolares da 

cor/raça preta e indígena apresentaram as maiores prevalências de VOC em comparação aos 

estudantes da cor/raça branca, sendo ainda maior entre as meninas do que entre os meninos. Foi 

observado que o aumento da escolaridade materna estava associado a diminuição da VOC entre os 

meninos. O mesmo padrão foi observado entre as meninas, no entanto, esta diferença não foi 

estatisticamente significativa. Meninos que moravam sem nenhum dos pais apresentaram cerca de 

70% maior probabilidade do envolvimento em VOC em comparação aqueles que moravam com ambos 

os pais. Escolares de ambos os sexos que relataram o uso de álcool e drogas ilícitas apresentaram 

entre 2 e 3 vezes maior prevalência de VOC em comparação aqueles que não relataram o uso destas 

substâncias. 

 

Discussão 

Os resultados da PeNSE 2015 evidenciaram maior prevalência de VFI e VS entre as meninas e de VAF 

e VOC entre os meninos. A literatura apontou que, sendo a VFI e a VS agressões que ocorrem dentro 

das relações familiares e afetivas, estas tendem a contribuir para o desenvolvimento de problemas de 

regulação emocional e comportamental que prejudicariam a estabilidade das relações interpessoais 

das vítimas a longo prazo 12, 16. Por outro lado, em outros estudos, a VAF e VOC estiveram associadas 

com a vitimização por violência no passado, exposição a comportamentos agressivos dos pares 17 e 

fazer uso de drogas ilícitas foram fatores de risco associados 18. Tais fatores de risco podem viabilizar 

uma dessensibilização emocional frente a situações violentas e posterior desenvolvimento dos 

comportamentos externalizantes, como a impulsividade – preditor de envolvimento em brigas com 

armas - similar ao encontrado em outros estudos. Ainda, dentre as quatro violências analisadas, a VFI 

foi a mais prevalente. Esse achado também foi encontrado em uma revisão sistemática que reuniu 43 

estudos sobre violência e apontou a alta prevalência de abusos físicos nessa população, 

majoritariamente perpetrados pelos familiares das vítimas 19. Em relação a VS, esse estudo 

identificou os parceiros íntimos como principais autores do abuso. Considera-se ainda que há uma 

tendência de subnotificação dessa violência, quando perpetrada por parceiro íntimo, uma vez que 

tem menos chances de ser reconhecida pelas vítimas como abuso 20. Nota-se então que, de forma 

geral, as meninas sofreram mais violência dentro de relações familiares e afetivas. Esse perfil da 

violência pode contribuir para o desenvolvimento de problemas de regulação emocional e 

comportamental, como reatividade, ruminações e impulsividade, que prejudicariam à estabilidade 

das relações interpessoais das vítimas 21. 

Por outro lado, os meninos apresentaram maior frequência de envolvimento em VAF e VOC. A maior 

prevalência do sexo masculino nessa violência também foi encontrada em estudos de base escolar na 

França 17 e Tailândia 18 com escolares de 11 a 19 anos. Esses estudos destacaram que vitimização 

por violência no passado, comportamentos agressivos dos pares 17 e fazer uso de drogas ilícitas foram 

fatores de risco associados 18. No Brasil, após uma análise do perfil de vítimas de violência armada, 

os principais comportamentos de risco apontados foram o consumo de drogas ilícitas e vinculação ao 

tráfico 22. A literatura apontou que o desenvolvimento dos comportamentos de risco pode derivar da 

exposição a múltiplos contextos de violência no passado, viabilizando uma dessensibilização 

emocional frente a situações violentas e posterior desenvolvimento dos comportamentos 



externalizantes, como a impulsividade – preditor de envolvimento em brigas com armas 16. 

A VFI e VS também foi mais frequente entre a população que declarou sua cor de pele/raça como 

amarela. Já a VAF e VOC foram mais frequentes entre aqueles que declararam sua cor de pele como 

preta. No primeiro caso, não foram encontrados estudos que indicassem e explicassem a alta 

prevalência de violência contra essa população no Brasil 23, 24. Já no segundo caso, sabendo que o 

uso de armas em brigas está associado ao aumento de riscos de lesões graves ou morte 1, o Índice de 

Vulnerabilidade Juvenil à Violência 2017 discutiu a prevalência de violência armada seguida de 

homicídio entre os adolescentes. Os resultados indicaram que os jovens negros têm 2,7 vezes mais 

chances de sofrer desse tipo de violência do que os jovens de cor de pele branca 25. Esse cenário 

aponta uma desigualdade racial em relação à vitimização por violência armada no Brasil, que pode 

refletir as desvantagens materiais e sociais às quais essa população está exposta 14. 

As quatro formas de violência analisadas foram mais frequentes de acordo com o aumento da idade 

dos respondentes, similar ao apontado pelo inquérito em serviços de urgência no Brasil em 2014 em 

relação a VFI 6, também nos estudos de Devries et al. (2017) em relação à VS por parceiros íntimos e 

de Bègue et. al. (2016) quanto à violência armada. A explicação, pelo modelo de compreensão 

ecológico, é que a ocorrência da violência engloba uma série de fatores de risco, incluindo 

características dos adolescentes, dos cuidadores, da comunidade local e os aspectos sociais, 

econômicos e culturais 13. Por exemplo, entre os fatores de risco na família, se pode apontar conflitos 

e vulnerabilidades como o abuso de álcool e drogas ilícitas 18, sobrecarga do cuidador e crenças de 

disciplina e correção por agressão 26. Por outro lado, em relação às características dos adolescentes, 

a própria idade sinaliza um período de adoção de novos comportamentos e autonomia que podem 

viabilizar a exposição ao risco fora da supervisão de adultos27. Ainda, cabe ressaltar que os 

adolescentes com 16 anos ou mais não estão na faixa etária esperada para o 9° ano do ensino 

fundamental, indicando um possível atraso escolar da população de risco desse estudo. Na literatura, 

se evidenciou a associação significativa entre a reprovação escolar e a vitimização de violência 17, 27. 

Em relação ao consumo de álcool e drogas ilícitas, embora o recorte desse estudo admita um viés de 

causalidade reversa, a literatura indica uma bidirecionalidade nessa associação, sendo que tanto as 

substâncias psicoativas podem preceder a violência, como a violência pode preceder o uso dessas 

substâncias 28, 29. A explicação para o primeiro caso é que o álcool e as drogas agem diretamente 

sob o funcionamento cognitivo do indivíduo, dificultando o controle de impulsos, a percepção de risco 

e o planejamento estratégico para sair de situações perigosas29-31. Para o segundo caso, as vítimas 

de violência podem consumir e buscar as substâncias como uma estratégia de enfrentamento, ainda 

que ineficaz, para modulação emocional32-34. 

Esse estudo também encontrou maior frequência de violência entre os filhos de mães sem 

escolaridade e entre os estudantes de escolas públicas, como evidenciado nas edições anteriores da 

PeNSE35, 36. Esse achado pode refletir uma vulnerabilidade social ao ponto que a baixa escolaridade 

pode acarretar em dificuldades de estabilidade no mercado de trabalho e consequentemente em 

baixa renda familiar. Em virtude disso, os cuidadores também podem ficar mais tempo fora de casa 

e/ou em subempregos, o que prejudicaria a supervisão desses adolescentes37. Ainda sobre a 

estrutura familiar, nesse estudo a violência foi mais frequente entre aqueles que não coabitavam com 

ambos os pais , como similar ao encontrado em um estudo de base escolar com 8.494 alunos de até 

18 anos, na Suécia 38. Esse cenário o que aponta uma provável rede familiar de risco, de pouco 

suporte, onde a inserção do adolescente viabiliza a vitimização por violência 39. 

Sobre a ocorrência da violência nas macrorregiões do Brasil, nesse estudo a VFI foi mais frequente na 

região Sudeste e a VAF e VOC, foram mais frequentes no Centro-Oeste e no Norte, respectivamente, 

similar ao encontrado na edição anterior da PeNSE, em 2012 36. A VS também foi mais frequente na 

região Norte do país, como apontou um estudo que comparou a prevalência de VS em quatro capitais 

brasileiras e destacou Belém com o maior número de casos 40. 



Os fatores associados à violência, apontados nesse estudo, são importantes indicadores a serem 

considerados no planejamento de ações interventivas para redução da violência e/ou de suas 

consequências. Entretanto, sabe-se ainda que além dos fatores de risco comuns, existem fatores de 

proteção que podem minimizar as ocorrências da violência e seus danos. Um exemplo de programa 

de prevenção à violência interpessoal que focou em fatores de proteção foi o Fast Track, nos Estados 

Unidos. O foco se deu no desenvolvimento de habilidades sociais, regulação emocional e resolução 

de problemas com indivíduos de 6 a 11 anos e, após 15 anos de acompanhamento, se observou a 

eficácia do programa na redução de comportamentos de risco e problemas de conduta, associados a 

ocorrência de violência armada 41. A eficácia da intervenção também foi devido a sua ampla 

abordagem, uma vez que o programa envolveu o público alvo, os pais e/ou responsáveis, bem como 

os professores e funcionários das escolas 41. 

No Brasil, estudos sobre intervenções à violência tiveram maior foco na capacitação de professores e 

profissionais da saúde por meio da formação inicial e continuada. Para os professores pois, em 

decorrência da alta frequência de casos descobertos na escola, muitos não se sentem preparados para 

lidar com a violência as quais seus alunos podem estar submetidos 42. Ainda que a escola notifique 

os casos aos órgãos competentes, essa não é a única possibilidade de enfrentamento à violência. A 

capacitação se faz importante para estimular a discussão sobre o fenômeno e a participação na 

elaboração e efetivação de intervenções e políticas públicas 42. Ainda, as ações devem estar 

articuladas com outras áreas comprometidas com a garantia dos direitos das crianças e adolescentes, 

como a Saúde. Entretanto, a literatura apontou que, para intervir nos casos de violência, os serviços 

de saúde encontram desafios referentes à utilização dos sistemas de notificação, bem como em 

relação à rede de encaminhamentos das vítimas às redes de saúde mental10. Assim, se faz necessário 

o investimento na capacitação da equipe de saúde e da educação. 

Por fim, como vantagens da PeNSE, se destaca sua importância como a mais ampla pesquisa de base 

escolar com adolescentes no Brasil, por sua abrangência nacional e a representatividade da amostra. 

Soma-se isso ao fato de que pesquisas sobre violência tendem a utilizar registros e dados secundários 

provenientes de serviços ou sistemas de saúde, sustentando um viés de subnotificação nos resultados. 

Além disso, visto que os casos de violência podem ser muitas vezes omitidos ou negados, por medo 

e/ou vergonha, a PeNSE elaborou a pesquisa a partir do questionário autoaplicado, proporcionando 

o sigilo das informações. Já as limitações desse estudo estão relacionadas ao instrumento utilizado 

para mensurar a violência no contexto escolar, uma vez que a coleta de informações foi pelo 

autorrelato, a partir de um inquérito extenso, não possibilitando a utilização de escalas próprias para 

mensuração da violência. Ressalta-se também que a PeNSE não alcança os alunos com evasão escolar 

e/ou absenteísmo, que são fatores associados a situações de violência 43. 

 

Considerações finais 

 

A PeNSE vem dando visibilidade a diversas condições às quais os adolescentes estão expostos, 

inclusive a violência, que é um problema de saúde pública que agrava a vulnerabilidade dos 

adolescentes brasileiros. Os resultados de 2015 indicaram maior prevalência de violência armada 

entre os meninos e de violência física intrafamiliar e violência sexual entre as meninas, principalmente 

entre os adolescentes mais velhos, alunos de escolas públicas, filhos de mães com baixa escolaridade, 

que moravam sem os pais e que fizeram uso de álcool ou substâncias ilícitas. 

Os achados vêm ressaltar a importância das políticas públicas de proteção social e incentivar a 

elaboração de estratégias de intervenção para a violência contra os adolescentes. Essas estratégias 

podem ser elaboradas para trabalhar diretamente com os adolescentes, especialmente no ambiente 

escolar, visto que esse ambiente possa ser propício para intervenções, uma vez que pode alcançar 

mais indivíduos em um determinado período, bem como podem incluir capacitações durante as 



formações iniciais e continuadas das equipes de saúde e educação. 
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